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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Segundo comunica¢do do Ministério das Financas
e do Plano, o Decreto-Lei n.° 132/81, publicado no
Didrio da Repuiblica, 1.» série, n.° 122, de 28 de Maio
de 1981, e cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidio,
que assim se rectifica:

Na nova redacgdao dada ao artigo 40.° do Cédigo
do Imposto Profissional, onde se 1& amediante
conhecimento de cobranga modelo n.° 7 pro-
cessado em duplicado» deve ler-se amediante
conhecimento de cobranga modelo n.° 7 pro-
cessado em triplicadon.

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho de
Ministros, 2 de Julho de 1981. — O Secretério-Geral,
Franga Martins.

SGUBGLRLLGNGGEGEELEBSHECGGUGHOGELESHGGELY

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho Normativo n.° 173/81

I — Ao abrigo do disposto no artigo 20.°, n.° 1,
do Decreto-Lei n.> 28/81, de 12 de Fevereiro, de-
lego no Secrctario de Estado da Defesa Nacional,
engenheiro José Miguel Nunes Anacoreta Correia,
a competéncia que, relativamente 4 empresa pablica
Industrias Nacionais de Defesa, E. P. (INDEP), me
¢ conferida pelo Decreto-Lei n.° 515/80, de 31 de
Outubro.

2 — A delegagdo a que sc refere o presente despa-
cho entende-se feita sem prejuizo dos poderes de
avocagdo, superintendéncia e revogagio e, bem assim,
no pressuposto de que serd objecto de acerto prévio
com o Ministro a orientagdo a dar a casos tecnica-
mente controversos ou politicamente melindrosos.

Ministério da Defesa Nacional, 30 de Junho de
1981. -— O Ministro da Defesa Nacional, Luis Ani-
bal de Sd de Azevedo Coutinho

PGLOOHGOGGELCOGETEECGEOSGGEEHGEEESEEEGEOL

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 87/81
de 14 de Julho

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constituicdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para ratificaciio, o Acordo
de Cooperagdo Cultural, Cientifica ¢ Técnica entre

o Governo da Repiblica Portuguesa ¢ o Governo da
Reptblica Arabe do Egipto, assinado no Cairo em 31
de Margo de 1981, cujo texto em francés vai anexo
ao presente decreto, assim como a correspondente
tradu¢do em portugués.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Maio de 1981. — Francisco José Pereira Pinto
Balsemao.

Assinado em 30 de Junho de 198l.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Acordo de Cooperagio Cultural, Cientifica o Técnica entre e
Governo da Repéiblica Portuguesa e o Governo da Repiiblica
Arabs do Egipto.

O Governo da Republica Portuguesa ¢ o Governo
da Repiblica Arabe do Egipto, animados pelo desejo
comum de desenvolver as rela¢des culturais, cientifi-
cas e técnicas entre os dois paises e de reforgar os
lagos de amizade entre os seus povos,

Decidiram concluir o presente Acordo ¢ nomea-
ram, para esse efeito, delegados plenipotenciarios, que
acordaram o seguinte:

Artigo 1.°

As duas Partes Contratantes comprometem-se a
promover a cooperagdo nos dominios da cultura, da
ciéncia e da técnica e para isso procurardo:

1) Estabelecer institui¢bes culturais, cientificas,
técnicas e de ensino de cada uma das Partes
no territério da outra, tendo em conta as
legislagdes respectivas. Com esse fim, serdo
celebrados acordos especificos entre as au-
toridades competentes dos dois paises;

2) Estabelecer o intercimbio. de delegagSes cul-
turais, cientificas, desportivas e de ensino;

3) Conceder, com base na reciprocidade, bolsas
de estudo a fim de facilitar aos estudantes,
graduados e investigadores os meios para a
continuagéo dos seus estudos e investigacdes
nas universidades ou outras institui¢ses de
ensino e de nelas terminar a sua formagéo;

4) Encorajar a coordenagdo entre as instituigoes
culturais, cientificas, técnicas e de ensino
com vista ao intercimbio de experiéncias e
informacdes;

5) Promover o intercimbio de peritos, professo-
res universitarios, cientistas, estudantes, jor-
nalistas, estagidrios, mestres artesdos e gru-
pos de jovens;

6) Favorecer a cria¢do de leitorados da lingua
e cultura de cada uma das Partes Contra-
tantes nas universidades da outra Parte.

Artigo 2.°

Cada uma das Partes Contratantes devera facilitar

.0 ensino e o estudo da lingua, cultura e civilizagio

da outra Parte, encorajando as seguintes actividades:

1) O intercambio de visitas de cientistas, artistas
¢ homens de letras:
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2) O intercambio de conjuntos artisticos, musicais
e folcloricos e de companhias de teatro;

3) A organizagdo de exposi¢des artisticas e cien-
tificas de cada uma das Partes no territério
da outra;

4) O intercaimbio de documentérios culturais e
a sua distribuigdo;

5) A tradugio e edigdo de obras cientificas, litera-
rias ou artisticas de autores portugueses €
egipcios.

Artigo 3.°

Cada uma das Partes Contratantes compromete-se
a fornecer, na medida do possivel e a pedido da outra
Parte, ajuda técnica nos dominios cultural, cientifico,
técnico e do ensino pelos meios seguintes:

1) O intercAmbio de técnicos, peritos e professo-
res, especialmente no sector do ensino téc-
nico;

2) O intercambio de missGes técnicas e de esta-
gios para formagdo profissional e técnica;

3) O intercAmbio de especialistas para aperfei-
¢oamento da sua formagdo profissional e
técnica.

Artigo 4.°

Cada uma das Partes Contratantes facilitar4, na
medida do possivel, o acesso de cidaddos da outra
Parte as suas universidades, escolas e centros de for-
magdo profissional e estudard as possibilidades e con-
digoes de equivaléncia de diplomas.

Artigo 5.°

Cada uma das Partes Contratantes esfor¢ar-se-4 por
incluir nos seus programas de estudo de Geografia e
de Histéria informagdes sobre a civilizagdo e cultura
da outra Parte, por forma que os estudantes de cada
pais possam ter um melhor conhecimento do outro.

Artigo 6.°

As duas Partes Contratantes comprometem-se a
encorajar a cooperagdo entre as instituicdes de inves-
tigacdo cientifica e tecnoldégica dos dois paises e a
estabelecer contactos directos entre os seus investiga-
dores e especialistas através da organizagdo de semi-
narios, de intercAmbio de peritos, de informagdes, de
documentos e de programas conjuntos de investiga-
¢do.

Artigo 7.°

Cada uma das Partes Contratantes devera favore-
cer, no ambito da sua legislagio, as iniciativas que
visem divulgar a vida, histéria e civilizagdo da outra
Parte, nomeadamente através da imprensa, radiodi-
fusdo, televisdo e cinema.

Artigo 8.°

Pelos meios de que disponham, ¢ no &mbito das
suas regulamentagdes internas, as Partes Contratantes
deverdo facilitar a troca de livros, publicagdes, repro-
dugdes de obras de arte e filmes nos dominios da arte,
da ciéncia e da técnica. ‘

Artigo 9.°

Os Governos das Partes Contratantes comprome-
tem-se a manter uma estreita colaboragio ¢ a estudar
o regime reciproco mais conveniente por forma a
impedir e reprimir o trafego ilegal de obras de arte,
de documentos e outros objectos de valor histérico,
conforme a legislagdo prépria de cada pais.

Artigo 10.°

As duas Partes Contratantes deverdo encorajar a
cooperagdo entre, as instituigdes desportivas e de ju-
ventude através da organiza¢do de competigdes entre
os diferentes grupos desportivos € o alargamento de
visitas de jovens dos dois paises.

Artigo 11.°

Para execu¢do do presente Acordo serd criada
uma comissio mista destinada a estabelecer progra-
mas de aplicagdo. Tal comissdo devera reunir-se, no
minimo, uma vez de trés em trés anos, alternadamente,
em Lisboa e no Cairo.

Artigo 12.°

O presente Acordo serd ratificado e entrard em
vigor um més ap6s a troca dos instrumentos de rati-
ficagao.

Artigo 13.°

O presente Acordo é celebrado por um periodo de
cinco anos, renovavel por recondugéo tacita por igual
periodo, excepto se uma das Partes Contratantes
exprimir o desejo de lhe por fim mediante notificacdo
escrita dirigida A outra Parte, seis meses antes da data
de expiragdo do Acordo.

Em caso de denincia por uma ou outra Parte Con-
tratante, a situagfo de que gozem os vérios beneficia-
rios subsistira até ao fim do ano em curso, € no que
respeita aos bolseiros manter-se-a até ao fim dos seus
estudos.

Em fé do que os representantes das Partes Signata-
rias, devidamente autorizados para o efeito, assina-
ram o presente Acordo e nele apuseram os seus selos.

Feito no Cairo em 31 de Margo de 1981 em dois
exemplares originais, sendo cada um em lingua 4rabe,
em lingua portuguesa e em lingua francesa, todos
igualmente validos, prevalecendo, no entanto, o texto
francés em caso de divida.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:
André Gongalves Pereira, Ministro dos Ne-
gocios Estrangeiros.
Pelo Governo da Repiblica Arabe do Egipto:

Boutros Boutros Ghali, Ministro de Estado
para os Negécios Estrangeiros.

Accord de Coopération Culturelle, Ssientifique et Tecnigque
ontre le Gouvernement de la Républiqus Portugaise et le
Gouvernement de la République Arabe d’Egypte.

Le Gouvernement de la République Portugaise et le
Gouvernement de la République Arabe d’Egipte, ins-
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pirés par un commun désir de développer les relations
culturelles, scientifiques et techniques entre les deux
pays et de renforcer les liens d’amitié cntre leurs
peuples,

Ont décidé de conclure le présent Accord et ont
nommé, a cet effet, leurs délégués plénipotentiaires
respectifs, qui sont convenus de ce qui suit:

Article 1

Les deux Parties Contractantes s’engagent a promou-
voir la coopération dans les domaines culturel, scien-
tifique et technique par les moyens suivants:

1) L’établissement d’institutions culturelles, scien-
tifiques, techniques et d’enseignement de
chacune des deux Parties sur le territoire
de P’autre, compte tenu les législations de
chaque pays. Dans ce but, des accords spé-
cifiques seront conclus entre les autorités
compétentes des deux pays;

2) L’échange de délégations culturelles, scien-
tifiques, techniques, d’enseignement et spor-
tives;

3) L’octroi de bourses d’études, exclusivement
sur la base de la réciprocité, a fin de faciliter
aux étudiants, gradués et chercheurs, les
moyens de poursuivre leurs études et recher-
ches dans les universités ou autres instituts
d’enseignement et d’y achever leur forma-
tion;

4) L’encouragement de la coordination entre les
institutions culturelles, scientifiques, techni-
ques et d’enseignement, en vue de 1’échange
d’expériences et d’information;

5) L’échange d’experts, de professeurs universi-
taires, de savants, d’étudiants, de journa-
listes, de stagiaires, de maltres artisans et
de groupes de jeuncs;

6) L’encouragement de la création de lectorats
de langue et culture de chaque Partie Con-
tractante dans les universités de P'autre
Partie.

Article 2

Chaque Partie Contractante facilitera ’enseignement
et I’étude de la langue, de la civilisation et de la culture
de l'autre Partie, en encourageant les activités sui-
vantes:

1) L’échange d’invitations de savants, de penseurs
et d’artistes;

2) L’échange de groupes artistiques, théitrales,
musicaux et folkloriques;

3) L’organisation d’expositions artistiques et
scientifiques de chacune des deux Parties
dans le territoire de 'autre;

4) L’échange de films documentaires culturels et
leur distribuition;

5) La traduction et I’édition d’oceuvres scientifi-
ques, littéraires ou artistiques d’auteurs por-
tugais et égyptiens.

Article 3

Chacune des Parties Contractantes s’engage a pro-
mouvoir, dans la mesure du possible et sur la demande

de l'autre Partie, I’aide technique dans les domaines
culturel, scientifique, d’enseignement et technique par
les moyens suivants:

1) L’échange de techniciens, d’experts et de pro-
fesseurs, spécialment dans le secteur de
I’enseignement technique;

2) L’échange de missions techniques et de bourses
de stage pour 'entrainement professionnel et
technique; .

3) L’échange de spécialistes en vue de les en-
trainer professionnellement et technique-
ment,

Article 4

Chacune des deux Parties Contractantes favorisera,
dans la mesure du possible, 1’accueil dans ses univer-
si.tés, écoles et centres de formation professionnelle de
citoyens de I'autre Partic et étudiera les possibilités
et les conditions d’équivalence de diplémes.

Article 5

Chacune des deux Parties Contractantes s’enforcera
d’inclure dans ses programmes d’études de Géographie
et d’Histoire des renseignements sur la civilisation et
la culture de 'autre Partie, 4 fin que les étudiants de
chaque pays puissent avoir une meilleure connaissance
de I’autre Partie.

' Article 6

Les deux Parties Contractantes s’engagent a encou-
rager la coopération entre les institutions de recherches
scientifiques et technologiques des deux pays et a
établir des contacts directs entre leurs chercheurs et
spécialistes en organisant des séminaires, des échanges
d’experts, d’informations, de documents et de pro-
grammes de recherches conjointes.

Article 7

Chacune des deux Parties Contractantes encoura-
gera, dans le cadre de sa législation, toute iniciative
visant & faire connaitre la vie, Ihistoire et la civili-
sation de I’autre Partie, notamment par la voie de la
pgesse, de la radiodifusion, de la télévision et du ci-
néma.

Article 8

Par les moyens en leur pouvoir et dans le cadre de
leurs réglementations internes, les deux Parties Con-
tractantes s’efforceront de permettre 1’échange de
livres, publications, reproductions d’oeuvres d’art et
de films dans les domaines culturel, scientifique et
tecnique.

Article 9

Les Gouvernements des Parties Contractantes s’en-
gagent 4 maintenir une étroite collaboration et a
étudier, d’'un commum accord, le régime réciproque
le plus convenable, dans le but d’empécher et de
réprimer le trafic illégal d’oeuvres d’art, de do-
cuments et d’autres objets de valeur historique, con-
formément aux législations propres a chaque pays.
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Article 10

Les deux Parties Contractantes encourageront la
coopération entre les institutions sportives e de jeunesse
par l'organisation de compétitions entre les différents
groupes sportifs et 1’élargissement de visites entre la
jeunesse des deux pays.

Article 11

Pour l’exécution du présent Accord, une commis-
sion mixte sera crée en vue de I’établissement des
programmes d’application. Cette commission mixte
doit se réunir au moins une fois tous les trois ans,
alternativement, & Lisbonne et au Caire.

Article 12

Le présent Accord sera ratifié et entrera en vigueur
un mois aprés ’échange des instruments de ratifica-
tion.

Article 13

Le présent Accord est conclu pour une période de
cinq ans, renouvelable par tacite reconduction pour
une période égale, 2 moins que 'une des deux Parties
Contractantes n’exprime le désir d’y mettre fin par
notification écrite adressée a l'autre Partie six mois
avant la date d’expiration de 1I'Accord.

En cas de dénonciation par I'une ou l'autre Partie
Contractante, la situation dont jouissent les divers
bénéficiaires subsistera jusqu’d la fin de l'année en
cours, et, en ce qui concerne les boursxers, jusqu’a
la fin de leurs études.

En foi de quoi les deux Parties Contractantes ont
signé le présent Accord.

Fait au Caire le 31 mars 1981 en deux originaux
chacun en langue portugaise, arabe et francaise, les
trois textes faisant également foi; en cas de divergence
d’interprétation, le texte frangais serg apliqué.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:
André Gongalves Pereira, Ministre des Affai-
res Btrangéres.

Pour le Gouvernement de la Republique Arabe
d’Egypte:
Boutros Boutros Ghali, Ministre d’ Etat pour
les Affaires Ptrangéres.

oGl

Direc¢do-Geral dos Negdcios Politicos

Aviso

Por ordem superior se torna publico que em 12
de Margo de 1981 o Governo da Repiblica Socia-
lista Soviética da Ucrania depositou junto do Secre-
tario-Geral das Nag¢des Unidas o instrumento de ra-
tificacio, com reservas, da Convengdo sobre a Eli-
minacdo de Todas as Formas de Discriminagéio contra

as Mulheres, adoptada pela Assembleia Geral em 18
de Dezembro de 1979.

Direcgdo-Geral dos Negoécios Politicos, 17 de Ju-
nho de 1981. — O Director-Geral-Adjunto, José Gre-
gorio Faria.

Aviso

Por ordem superior se torna publico que em 2 de
Margo de 1981 o Governo do Ruanda depositou
junto do Secretario-Geral das Nagoes Unidas o ins-
trumento de ratificagdo da Convengdo sobre a Eli-
minagdo de Todas as Formas de Discriminag¢dao con-
tra as Mulheres, adoptada pela Assembleia Geral em
18 de Dezembro de 1979.

Direc¢io-Geral dos Negodcios Politicos, 17 de Ju-
nho de 1981. — O Director-Geral-Adjunto, José Gre-
gorio Faria.

D N A A A B A 2

MINISTERIO DAS FINANGAS E DO PLANO
Gabinete do Ministro

Aviso

O Banco de Portugal, sob orientagdo do Ministro
das Finangas e do Plano, no uso da competéncia que
lhe é atribuida pelos artigos 16.° ¢ 26.° da sua lei
orginica e em conformidade com o disposto no n.° 2
do artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 342/80, de 2 de
Setembro, determina o seguinte:

1 — O Banco de Portugal pode efectuar com as
sociedades de investimento operagdes de redesconto,
como forma de refinanciamento da sua actividade.

2 — As referidas operag¢des ndo poderdo realizar-se
por prazo superior a um ano.

3 — Estas operagdes terdio como fundamento a sa-
tisfacdo de necessidades de tesouraria das sociedades
de investimento e deverdo atender a expansdo da base
monetaria, as condi¢des de liquidez do mercado mo-
netario e financeiro ¢ & dimensdo financeira apre-
sentada por tais sociedades.

4 — A taxa a aplicar nestas operagdes € a taxa
bésica de redesconto do Banco de Portugal.

5 — 0O saldo do redesconto concedido pelo Banco
as sociedades de investimento ndo poderi ultrapassar,
em qualquer momento, metade do volume dos capitais
préprios realizados.

6 —Para efeito do disposto no numero anterior
a defini¢do de capitais préprios realizados corresponde
a referida no artigo 12.°, n.° 3, do Decreto-Lei
n.c 342/80, de 2 de Setembro.

7 — As operagdes de redesconto referidas deverdo
ter subjacentes operagGes de financiamento enqua-
draveis no objecto social das sociedades de investi-
mento € na orienta¢do geral e normas de selecnwdade
do crédito.

8 — O Banco apreciara as operagdes que eventual-
mente lhe venham a ser submetidas nas condigdes
atras referidas, solicitando, quando for caso disso e
assim o entenda, todas as informagbes que: repute
adequadas.

Ministério das Finangas e do Plano, 29 de Junho
de 1981. — O Ministro das Financas ¢ do Plano, Jodo
Antonio de Morais Leitao.



